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REFORMA TRIBUTÁRIA

“Bolo de impostos” 
será redistribuído

Recolhimento do IVA no destino dos bens e serviços provocará nova divisão da receita fiscal entre estados e municípios

A 
proposta de reforma tri-
butária apresentada na 
terça-feira, pelo relator 
do grupo de trabalho 

(GT), Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), 
com a aplicação da cobrança do 
imposto sobre bens e serviços — 
Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA) — no destino, se aprovado, 
mudará a divisão do bolo tribu-
tário entre estados e municípios, 
com ampliação da arrecadação 
das unidades com maior partici-
pação no consumo, mesmo que 
contem com pequena participa-
ção na produção. 

Ainda sem estimativas fecha-
das sobre a fatia de cada estado 
e município no novo bolo fiscal, 
a implementação da nova forma 
de cobrança dos tributos no des-
tino, onde acontece efetivamen-
te o consumo, e não mais na ori-
gem, altera de forma significati-
va a participação de cada ente 
federativo, apontam os estudos 
do Ipea (Instituto de Política Eco-
nômica Aplicada), mas os efeitos 
dessas mudanças devem aconte-
cer gradativamente, em um lon-
go período de transição, não me-
nor que 20 anos, apontam os es-
pecialistas.

A mudança irá favorecer es-
tados e municípios com grande 
participação no consumo, como 
Brasília, e, somada à renda mais 
elevada da população da capi-
tal, fará “o Distrito Federal ter 
uma nova fonte de financiamen-
to, com aumento de sua recei-
ta própria”, assegurou o econo-
mista e pesquisador do Ipea Sér-
gio Gobetti, especialista em fede-
ralismo tributário. Gobetti que é 
ex-secretário-adjunto de Política 
Fiscal e Tributária e atual asses-
sor da Secretaria de Fazenda do 
Rio Grande do Sul, vem se dedi-
cando ao estudo dos impactos da 
reforma tributária com base nas 
propostas de emenda à Consti-
tuição (PECs) 45 e 110, que sub-
sidiaram o texto apresentado pe-
lo GT da Câmara sobre o tema.

Segundo ele, assim como o DF, 
também devem ser beneficiados 
com a reforma o estado do Rio de 
Janeiro e todos os do Nordeste. 
Por outro lado, vão perder per-
centual de participação no bo-
lo tributário Amazonas, Espírito 
Santo, Mato Grosso, onde a ba-
se consumidora é menor em re-
lação à arrecadação proporcio-
nada na produção local. Nos de-
mais estados, as diferenças en-
tre perdas e ganhos tendem a 
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ser menores e mais equilibra-
das. “Quem perde mais é o Ama-
zonas, o Espírito Santo e o Mato 
Grosso. São Paulo perde em va-
lor absoluto bastante, mas em 
termos relativos é consideravel-
mente pouco”, comenta Gobetti.

Mas o Distrito Federal será, 
proporcionalmente, a unidade 
da Federação mais beneficiada 
pela proposta de reforma tribu-
tária, “O Distrito Federal é o ente 
federativo em que a reforma trará 
os maiores ganhos. Tem um am-
plo mercado consumidor, não 
só na quantidade, o maior po-
der aquisitivo, a maior renda, é 
um dos raros casos em que uma 
cidade rica ganha. Porto Alegre 
é outro exemplo. Não chega à 
mesma configuração (de Brasí-
lia), mas, como tem muito servi-
dor público, uma renda (e consu-
mo) um pouco mais alta, será ou-
tra cidade que haverá ampliação 
na arrecadação com a reforma”, 
apontou o economista.

Na esfera municipal, as cida-
des que investiram na “guerra fis-
cal”, com incentivos tributários 
sobre o  Imposto sobre Serviços 
(ISS) para atrair empresas, teriam 
uma grande perda de receita se a 
reforma tributária não tivesse um 

período de transição, que durará 
no mínimo 40 anos. A cidade de 
Barueri, na Região Metropolitana 
de São Paulo, é o melhor exemplo 
disso. Com uma população de 
apenas 270 mil habitantes, nos úl-
timos anos atraiu grandes conglo-
merados de serviços financeiros e 
de tecnologia, que deixaram a ca-
pital paulista em função das alí-
quotas reduzidas do ISS. Segun-
do o estudo do Ipea — também 
assinado pelo pesquisador Rodri-
go Orair e pela economista Prisci-
la Monteiro — , a cidade paulista 
tem a maior receita per capita de 
ISS do país, cerca de R$ 6 mil por 
habitante ao ano.

“Barueri será uma cidade que 
perderá com a reforma. Para se 

ter uma ideia, a cidade arrecada 
R$ 6 mil por habitante/ano de 
ISS. A capital, São Paulo, arrecada 
algo em torno de R$ 1,5 mil por 
habitante/ano. Ao mesmo tem-
po, cerca de 60% dos municípios 
brasileiros não arrecada nem R$ 
100 por habitante ao ano desse 
tributo”, aponta o economista.

Na média, os 3,2 mil muni-
cípios classificados como po-
bres em ISS, arrecadam cerca 
de R$ 47 por habitante. “A re-
gra matriz do ISS define que 
sua receita pertence ao local do 
estabelecimento prestador dos 
serviços, ou seja, ao município 
em que estão instaladas as se-
des das empresas do setor, que 
são contribuintes do imposto 

municipal. Se a demanda por 
serviços já é concentrada nas ci-
dades mais ricas, a atribuição de 
competência tributária ao local 
da sede amplifica as distorções”, 
aponta o estudo, evidenciando 
o caráter concentrador da atual 
estrutura tributária.

Outro princípio da reforma 
é que o impacto fiscal seja nulo 
na arrecadação e na participa-
ção das três esferas federativas. 
Mas com a mudança da tributa-
ção para o destino, a distribuição 
do bolo, dentro do mesmo nível 
administrativo, entre os estados 
e entre os municípios, deve ser 
alterada. Para evitar perdas na 
arrecadação de cidades e esta-
dos, a solução encontrada foi 
fazer um período de transição 
que garantirá para cada estado 
e município, no mínimo, a arre-
cadação no ano de corte (corri-
gido anualmente pela inflação) 
durante essa transição, que deve 
durar entre 40 e 50 anos. A proje-
ção é que com as regras de tran-
sição e com o crescimento do 
PIB ao longo desse tempo, não 
haverá redução da arrecadação 
em nenhuma cidade ou estado. 

A duração e forma como es-
sa transição será realizada deve 

ser o principal embate político 
de negociação no Congresso, já 
que os estados e municípios que 
perdem devem tentar ampliar 
ao máximo esse prazo, enquan-
to unidades como o Distrito Fe-
deral devem pressionar por uma 
transição mais rápida. 

“Os que perdem fatia no bo-
lo (tributário) vão querer que a 
transição seja mais lenta, que 
leve mais tempo. Já quem ganha 
vai pressionar por uma mudan-
ça mais rápida, para receber mais 
recursos no prazo mais curto”, 
explica Gobetti. “É aí que se da-
rá a negociação da regra de tran-
sição, se a mudança da origem 
para o destino, do modelo atual 
para o novo, será mais célere ou 
mais lenta. Mas isso não envol-
ve o governo federal, será uma 
negociação entre governadores 
e prefeitos.”

Segundo Gobetti, em todos os 
cenários avaliados pelos pesqui-
sadores, a regra que prevê dois 
períodos sucessivos de transição, 
de 20 anos cada, será suficiente 
para que todos os estados, após 
o primeiro período, já estejam 
arrecadando mais do que atual-
mente, mesmo considerando um 
cenário de crescimento sem a re-
forma. No caso dos municípios, 
apenas 2% não terão, ao fim do 
primeiro período, chegado a es-
se patamar. E essas projeções são 
pessimistas, já que não contabi-
lizam a ampliação esperada no 
PIB, da ordem de cerca de 0,5% 
a mais por ano, em função dos 
ganhos de produtividade com 
a simplificação do sistema tri-
butário, que projeta um cresci-
mento adicional de 12% no PIB 
em 20 anos. 

“A combinação entre regra de 
transição e crescimento econô-
mico vai mitigar o impacto das 
mudanças sobre os entes fede-
rativos, proporcionando poten-
ciais ganhos de arrecadação pa-
ra, pelo menos, 98% dos muni-
cípios brasileiros no cenário em 
que a reforma produza efeitos 
moderados sobre a produtivida-
de”, aponta um dos estudos em 
suas conclusões.

O consenso entre os especia-
listas é que a reforma tributária 
“causará um importante impacto 
redistributivo na Federação”. “Na 
esfera municipal a unificação da 
base tributária de bens e serviços 
e a aplicação da tributação no 
destino, proporcionará uma re-
dução substancial das desigual-
dades e trará benefícios para as 
cidades mais pobres, sejam pe-
quenas ou grandes”, diz o estudo.

Vila Nova de Gaia (Portugal) 
— A significativa defasagem na 
correção da tabela do Imposto 
de Renda (IR) vai obrigar a clas-
se média a pagar R$ 230 bilhões 
a mais do que deveria em Impos-
to de Renda (IR), afirmou Mauro 
Silva, presidente da União Nacio-
nal dos Auditores Fiscais da Re-
ceita Federal (Unafisco). Segun-
do ele, não por acaso, esse grupo 
social, que representa o grosso 

dos contribuintes, pode ser cha-
mado de “otário”. Pelos cálculos 
de Silva, se a tabela do IR incor-
porasse a defasagem da inflação, 
que está em 134%, pelo menos 
23,5 milhões de brasileiros esta-
riam livres de prestar contas ao 
Leão. O limite de isenção seria de 
R$ 4.852 e não de R$ 2.112, como 
decidido recentemente pelo go-
verno Lula.

O presidente da Unafisco, que 
participou do 7º Congresso Luso
-Brasileiro de Auditores Fiscais, 
afirmou estar descrente de que 

Lula cumpra, ao longo de seu 
mandato, a promessa de elevar o 
limite de isenção para o Impos-
to de Renda a R$ 5 mil. “Since-
ramente, tenho dúvidas se real-
mente isso acontecerá”, enfati-
zou. No mesmo evento, a subs-
cretária-geral da Receita Fede-
ral, Adriana Gomes Rêgo, disse 
que, recentemente, houve avan-
ços importantes nesta seara. Ela 
destacou que a última correção 
feita pelo governo na tabela do 
IR isentou 13 milhões de pes-
soas. Mesmo assim, 41 milhões 

de contribuintes entregaram de-
clarações de renda ao Leão neste 
ano, um recorde.

No entender de Silva, passou 
da hora de o Estado brasileiro tri-
butar os mais ricos, os que me-
nos pagam impostos no país, por 
usufruírem de uma série de isen-
ções e de recorrerem a planeja-
mentos tributários e a paraísos 
fiscais. Uma das ferramentas usa-
das por esse grupo, que represen-
ta 0,5% dos contribuintes, é a dis-
tribuição de lucros e dividendos 
por meio de empresas das quais 

são acionistas. O auditor expli-
cou que esses ganhos estão isen-
tos desde 1995, e somente o Bra-
sil e a Estônia dão esse tipo de be-
nefício. “Se os lucros e dividen-
dos fossem taxados, seriam ar-
recadados pelo menos R$ 70 bi-
lhões por ano”, assinalou.

A gritaria contra a tributação 
sobre lucros e dividendos vem 
sob o argumento de que os in-
vestimentos produtivos podem 
diminuir no Brasil se esses ga-
nhos forem taxados. “O certo é 
que a isenção desses ganhos não 

resultou em mais crescimento 
econômico. Em compensação, 
os lucros e dividendos distribuí-
dos pelas empresas têm crescido 
ano a ano”, frisou o auditor. Outra 
falácia, segundo ele, é a de que 
os mais ricos recebem os lucros 
e dividendos depois da tributa-
ção dos ganhos das empresas. 
Ele mostrou que os repasses para 
os acionistas são feitos com ba-
se no lucro contábil antes da in-
cidência de impostos. “Portanto, 
não há como se falar em bitribu-
tação”, ressalta.

Feita de “otária”, classe média paga R$ 230 bi a mais de IR
 » VICENTE NUNES
Correspondente

Os que perdem fatia no bolo (tributário) vão querer 
que a transição seja mais lenta. Já quem ganha vai 
pressionar por uma mudança mais rápida, para 
receber mais recursos no prazo mais curto”

Ségio Gobetti, economista


